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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0869/2023 

   

  Rio de Janeiro, 04 de julho de 2023. 

 

Processo n° 5071362-02.2023.4.02.5101, 

ajuizado por  

representado por  

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 4º 

Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto 

ao insumo laringe eletrônica. 

 

I – RELATÓRIO 

1.   Para elaboração deste parecer técnico foi considerado o documento médico 

mais recente anexado aos autos (Evento 1, ANEXO2, Página 17), sendo suficiente à análise 

do pleito. 

2.  De acordo com documento médico do Hospital Federal da Lagoa (Evento 1, 

ANEXO2, Página 17), emitido em 02 de maio de 2023, por                                                     , 

o Autor, de 65 anos de idade, é portador de neoplasia maligna de laringe, tendo sido 

submetido à laringectomia total, em 08 de janeiro de 2018, com indicação de laringe 

eletrônica para reabilitação vocal. Foi informado o seguinte código da Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10): C32 – Neoplasia maligna da laringe. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário 

o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do 

SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de 

Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 
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5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as 

condições estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes 

estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do subsistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do 

Sistema de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, 

informação e faturamento dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 

28 de setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 

2012, que versa a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna 

comprovada, no âmbito do Sistema Único de Saúde (...). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano 

Oncológico do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes 

eixos prioritários: promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; 

tratamento; medicamentos; cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 5892, de 19 de julho de 2019, pactua as referências 

da Rede de Alta Complexidade em Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad 

referendum, o credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia (UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade 

em Oncologia (CACON), em adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a 

Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga o prazo estabelecido na portaria 

anterior para 28/02/2016. 

11.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização 

local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-

hospitalar de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos 

hospitalares de urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  Câncer é o nome dado a um conjunto de mais de 100 doenças que têm em 

comum o crescimento desordenado de células, que invadem tecidos e órgãos. Dividindo-se 

rapidamente, estas células tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, determinando a 

formação de tumores malignos, que podem espalhar-se para outras regiões do corpo. Os 
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diferentes tipos de câncer correspondem aos vários tipos de células do corpo. Quando 

começam em tecidos epiteliais, como pele ou mucosas, são denominados carcinomas. Se o 

ponto de partida são os tecidos conjuntivos, como osso, músculo ou cartilagem, são 

chamados sarcomas1. 

2.  O câncer de laringe ocorre predominantemente em homens e é um dos mais 

comuns entre os que atingem a região da cabeça e pescoço. Representa cerca de 25% dos 

tumores malignos que acometem essa área e 2% de todas as doenças malignas. A 

ocorrência pode se dar em uma das três porções em que se divide o órgão: laringe 

supraglótica, glote e subglote. Aproximadamente 2/3 dos tumores surgem na corda vocal 

verdadeira, localizada na glote, e 1/3 acomete a laringe supraglótica (acima das cordas 

vocais). O tipo histológico mais prevalente, em mais de 90% dos pacientes, é o carcinoma 

epidermoide2. O diagnóstico precoce do câncer laríngeo melhora o prognóstico do paciente, 

permitindo maior preservação do órgão e sobrevida. Sabe-se que mais de 90% de todos os 

carcinomas laríngeos são representados por carcinomas de células escamosas com graus 

variados de diferenciação histológica e que, em cerca de 90% dos casos, são originadas a 

partir de alterações morfológicas prévias no epitélio laríngeo, as chamadas lesões pré-

malignas3.  

3.  A laringectomia total é o tratamento clássico preconizado para o câncer de 

laringe em estágios avançados. Consiste na retirada total do órgão e de seus acessórios e a 

implantação de um traqueostoma definitivo na parede do pescoço, para que o paciente possa 

respirar. Este procedimento implica em significativas alterações em todo o contexto do 

paciente, envolvendo aspectos biopsicossociais4. 

 

DO PLEITO 

1.  A laringe eletrônica é um equipamento eletrônico movido a bateria 

recarregável tipo bastão vibrador, portátil, leve e de fácil utilização e aprendizagem. Ele 

emite uma vibração sonora contínua, que é transmitida à região e órgãos articuladores 

relacionados à voz, como lábios, língua e dentes, permitindo que a voz da pessoa possa ser 

ouvida. Este aparelho não é um substituto da voz humana, e sim uma alternativa viável de 

comunicação para aqueles que tiveram a perda da voz5. 

 

 

                                                 
1 BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer - INCA. Tipos de câncer. Câncer de Intestino. Disponível em: 
<https://www.gov.br/inca/pt-br/assuntos/cancer/tipos/intestino>. Acesso em: 04 jul. 2023. 
2 Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva. INCA. Laringe. Disponível em: <https://www.inca.gov.br/tipos-

de-cancer/cancer-de-laringe>. Acesso em: 04 jul. 2023. 
3 PINTO at al. Lesões pré-malignas da laringe: revisão de literatura. Artigo de revisão. Rev. Bras. Cir. Cabeça Pescoço, v.41, nº 

1, p. 42-47, janeiro / fevereiro / março 2012. Disponível em: <https://silo.tips/download/key-words-laryngeal-neoplasms-

larynx-leukoplakia-prevalence>. Acesso em: 04 jul. 2023. 
4 Scielo. BARBOSA, L. N. F. FRANCISCO, A. L. Paciente laringectomizado total: perspectivas para a ação clínica do 

psicólogo. Paidéia (Ribeirão Preto) vol.21 no.48 Ribeirão Preto jan./abr. 2011. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-863X2011000100009>. Acesso em: 04 jul. 2023. 
5 BRASIL. Ministério da Saúde. Relatório para Sociedade – Informações sobre Recomendações de Incorporação de 

Medicamentos e Outras Tecnologias no SUS. Laringe eletrônica para Reabilitação  vocal de pacientes Submetidos à 

laringectomia total. Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. Disponível em: 
<https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/consultas/relatorios/2018/sociedade/resoc92_laringe_eletronica_cancer.pdf>. Acesso 

em: 04 jul. 2023.   
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III – CONCLUSÃO 

1.  Trata-se de Autor diagnosticado com neoplasia maligna da laringe, 

submetido à laringectomia total (Evento 1, ANEXO2, Página 17), solicitando o 

fornecimento de laringe eletrônica para reabilitação vocal (Evento 1, INIC1, Página 7). 

2.  O câncer de laringe ou câncer de garganta como é também conhecido, é um 

dos mais comuns a atingir a região da cabeça e pescoço. A retirada cirúrgica da laringe 

(laringectomia total), só é indicada nos casos avançados que não responderam a outras 

formas de tratamento. Atualmente o SUS disponibiliza a terapia fonoaudiológica para o 

tratamento de reabilitação da fala, através do uso da prótese traqueosofágica ou da voz 

esofágica nos pacientes submetidos à laringectomia total. A laringe eletrônica é o 

dispositivo mais fácil para reabilitação vocal, melhora na qualidade de vida e reincorporação 

dos pacientes à sociedade5. 

3.  Diante do exposto, informa-se que a laringe eletrônica está indicada à 

reabilitação vocal do Autor, devido à laringectomia total por neoplasia maligna de laringe 

(Evento 1, ANEXO2, Página 17). Além disso, está coberta pelo SUS, conforme a Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP), na 

qual consta: laringe eletrônica para reabilitação vocal, sob o seguinte código de 

procedimento: 07.01.03.035-6, considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e 

Serviços de Saúde (RENASES). 

4.  Considerando que a presente demanda está no bojo do procedimento da 

laringectomia total, devido a neoplasia maligna de laringe, insta elucidar que a atenção 

oncológica no SUS foi reestruturada em consonância com a Rede de Atenção à Saúde de 

forma articulada entre os três níveis de gestão. 

5.  O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência 

oncológica. Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na 

investigação diagnóstica, no tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a 

integralidade do cuidado no âmbito da rede de atenção à saúde. O componente da Atenção 

Especializada é constituído pela Atenção Ambulatorial e Hospitalar. 

6.   A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia 

Oncológica, nos quais são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, 

incluindo serviços de cirurgia, radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível 

ambulatorial e de internação, a depender do serviço e da necessidade identificada em cada 

caso. Sempre com base nos protocolos clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas 

pelo Ministério da Saúde, quando publicados (ANEXO I). 

7.  Assim, em consonância com o regulamento do SUS, cumpre mencionar que 

o Estado do Rio de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica6, 

conforme pactuação na Comissão Intergestores Bipartite, Deliberação CIB nº 4.004, de 30 de 

março de 2017. 

                                                 
6 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de Março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – 
CACON, nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: 

<http://138.68.60.75/images/portarias/abril2017/dia10/delib4004.pdf>. Acesso em: 04 jul. 2023. 
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8.  Assim, considerando que o Autor é atendido em uma unidade de saúde 

pertencente ao SUS e que integra a Rede de Alta Complexidade Oncológica do Estado do 

Rio de Janeiro – Hospital Federal da Lagoa (Evento 1, ANEXO2, Página 17), informa-se 

que tal unidade é responsável pelo atendimento integral em oncologia preconizado pelo SUS 

e, caso não possa atender a demanda, deverá encaminhá-lo a uma outra unidade apta em 

atendê-lo. 

9.  Salienta-se ainda que o produto para saúde laringe eletrônica possui 

registro ativo na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

 

 É o parecer. 

Ao 4º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária 

do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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ANEXO I 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de 

Janeiro

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017. 


